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IV - outros casos definidos em Resolução da CPGC.
§ 2º Os processos de solicitação de alteração ou inclusão de itens no PAC serão

analisados pela coordenação da CPGC com vistas a subsidiar a autorização da autoridade
competente.

Art. 19.As versões atualizadas do Plano Anual de Contratações deverão ser
publicadas no Boletim de Serviço e divulgadas no sítio eletrônico do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, periodicamente.

CAPÍTULO VII
DAS ORIENTAÇÕES PARA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS DE CONTRATAÇÕES
Art. 20. A instrução dos processos de contratações deverá observar as

particularidades prescritas nos atos normativos e legislação vigentes sobre a temática,
atentando-se para as fases de planejamento da contratação, seleção do fornecedor e
gestão do contrato.

Art. 21. Os processos de contratações que comporão o PAC deverão estar
alinhados ao Planejamento Estratégico do Ministério da Justiça e Segurança Pública e
serem instruídos, obrigatoriamente, com o estudo técnico preliminar e o mapa de riscos,
ou documentos equivalentes, que demonstrem também a necessidade e o interesse
público.

Art. 22. O termo de referência ou o projeto básico deverão ser encaminhados
aos setores de licitações, por meio de processo administrativo, devidamente aprovado pela
autoridade do setor requisitante, contendo as justificativas das classificações de
complexidade e prioridades estabelecidas.

Art. 23. As unidades do Ministério da Justiça e Segurança Pública deverão
pactuar, com os setores de licitações competentes, um calendário anual, o qual deverá
considerar o grau de complexidade e a prioridade das demandas informadas nos PAC.

Parágrafo único. O calendário anual deverá ser acompanhado, conjuntamente,
pelos setores de licitações competentes e os seus setores requisitantes, no decorrer do
exercício planejado, com base em cronogramas e fluxos pré-definidos.

Art. 24. A declaração de disponibilidade orçamentária e o lançamento de pré-
empenho, quando necessários, somente serão emitidos pelo ordenador de despesas
quando a contratação estiver prevista no PAC.

Art. 25. As demandas constantes do PAC deverão ser encaminhadas aos setores
de licitações competentes com a antecedência necessária para o cumprimento da data
estimada para a contratação, acompanhadas da devida instrução processual.

Art. 26. Quando recepcionar um processo de contratação, os setores de
licitações competentes deverão observar se a demanda consta do PAC, devendo devolver
para a devida inclusão, observando-se o disposto no art. 18.

Art. 27. Ao ser encaminhado ao órgão jurídico competente, o processo de
contratação deverá ser instruído em conformidade ao roteiro de padronização dos
procedimentos de planejamento da contratação instituído pela Consultoria Jurídica, com
documento que demonstre que a demanda consta do PAC, bem como que atende aos
modelos padronizados pela Advocacia Geral da União, mediante preenchimento de listas
de verificação.

Parágrafo único. Constatado o descumprimento do disposto no caput, o órgão
jurídico deverá devolver o processo, ao setor requisitante, para providências de
saneamento.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 28. Casos omissos serão resolvidos pela CPGC ou, quando necessário, pela

Autoridade Competente.
Art. 29. Ficam revogadas:
I - a Portaria MJ nº 2.999, de 27 de novembro de 2012; e
II - a Portaria MJSP nº 682, de 15 de agosto de 2017.
Art. 30. Esta Portaria entra em vigor em 1º de dezembro de 2020.

TERCIO ISSAMI TOKANO

PORTARIA Nº 406, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

Delega competência ao Secretário-Executivo Adjunto
do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA substituto, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da CRFB,
c/c o inciso III do art. 1º do Decreto nº 8.851, de 20 de setembro de 2016, e tendo em
vista os arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o Decreto nº
83.937, de 6 de setembro de 1979, o Decreto nº 9.662, de 1º de janeiro de 2019, e suas
alterações, e tendo em vista o disposto no art. 8º da Instrução Normativa Seges/ME nº 1,
de 10 de janeiro de 2019, e o que consta no Processo Administrativo nº
08004.000437/2018-52, resolve:

Art. 1º Delegar competência ao Secretário-Executivo Adjunto do Ministério da
Justiça e Segurança Pública para, no âmbito do Ministério, praticar atos de aprovação geral
e encaminhamento do Plano Anual de Contratações - PAC e do Plano de Contratações
Compartilhadas - PCCom.

Art. 2º Ficam convalidados os atos praticados pelo Secretário-Executivo Adjunto
até a data de publicação desta Portaria, em conformidade com a delegação previstas nesta
Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

TERCIO ISSAMI TOKANO

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
PORTARIA Nº 1.901, DE 20 DE OUTUBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação
do DIREX/PF, no uso das atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº
24307/2020, decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a AUTO VIACAO NOSSA SRA.DA
PIEDADE LTDA. , CNPJ nº 35.270.511/0001-08, sediada em Alagoas, por praticar a conduta
tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE 10/12/12, conforme
consta no Processo nº 2019/109758.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a contar da ciência no
processo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

PORTARIA Nº 1.902, DE 20 DE OUTUBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS, por delegação
do DIREX/PF, no uso das atribuições, acolhendo os fundamentos do Parecer nº
24308/2020, decide:

Aplicar a pena de CANCELAMENTO PUNITIVO a OMEGA INDUSTRIA E
COMERCIO DE BATERIAS LTDA ME, CNPJ nº 06.999.341/0001-07, sediada em Minas Gerais,
por praticar a conduta tipificada no artigo 173, inciso VIII PORT.N° 3.233/12-DG/DPF DE
10/12/12, conforme consta no Processo nº 2020/5601.

O prazo para apresentação de recurso é de 10 (dez) dias a contar da ciência no
processo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.665, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/56999 - DPF/IJI/SC, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SECTOR SECURITY
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 17.838.006/0002-16, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Escolta Armada, para atuar em Santa Catarina, com
Certificado de Segurança nº 2586/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.666, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/59766 - DPF/IJI/SC, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VIGISERV SERVIÇOS DE
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 86.830.148/0001-79, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar em Santa Catarina, com Certificado de
Segurança nº 2371/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.667, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/65366 - DELESP/DREX/SR / P F/ R J,
resolve:

Conceder autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data da
publicação deste Alvará no D.O.U., à empresa GRO SEGURANCA PRIVADA EIRELI, CNPJ nº
22.514.693/0002-54, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância
Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 2424/2020,
expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.668, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/68309 - DPF/VRA/RJ, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa VEGAS VIGILANCIA E
SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 29.890.721/0001-04, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de
Segurança nº 2580/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.669, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/73828 - DPF/LDA/PR, resolve:

DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ROUTE - SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 07.718.423/0001-90, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Paraná, com Certificado de Segurança
nº 2528/2020, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.670, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/77360 - DELESP/DREX/SR / P F/ T O,
resolve:

Conceder autorização à empresa JUDÁ SEGURANÇA PRIVADA EIRELI - ME, CNPJ
nº 20.212.548/0001-02, sediada em Tocantins, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2 (duas) Carabinas calibre 38
2 (duas) Espingardas calibre 12
12 (doze) Revólveres calibre 38
364 (trezentas e sessenta e quatro) Munições calibre 38
64 (sessenta e quatro) Munições calibre 12
VÁLIDO POR 90 (NOVENTA) DIAS A CONTAR DA DATA DE PUBLICAÇÃO NO D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 6.671, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2020

O Coordenador-Geral DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada,
de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2020/78676 - DELESP/DREX/SR / P F/ D F,
resolve:

Conceder autorização à empresa MASTER MAGNUM SERVIÇOS DE FORMAÇÃO
E APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES LTDA., CNPJ nº 04.958.249/0001-65, sediada no
Distrito Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
5 (cinco) Espingardas calibre 12
5 (cinco) Pistolas calibre .380
10 (dez) Revólveres calibre 38
11346 (onze mil e trezentas e quarenta e seis) Munições calibre .380
2324 (duas mil e trezentas e vinte e quatro) Munições calibre 12
183838 (cento e oitenta e três mil e oitocentas e trinta e oito) Munições calibre 38
70000 (setenta mil) Espoletas calibre 38
17032 (dezessete mil e trinta e dois) Gramas de pólvora
70000 (setenta mil) Projéteis calibre 38
10000 (dez mil) Espoletas calibre .380
10000 (dez mil) Projéteis calibre .380
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
30 (trinta) Espargidores de agente químico lacrimogêneo (CS ou OC), de até 70g.
2 (duas) Armas de choque elétrico de lançamento de dardos energizados
20 (vinte) Granadas fumígenas lacrimogêneas (CS ou OC)
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